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EXPEDIENTE
O Diário Oficial do Município de Viradouro, veiculado 
exclusivamente na forma eletrônica, é uma 
publicação das entidades da Administração Direta e 
Indireta deste Município, sendo referidas entidades 
inteiramente responsáveis pelo conteúdo aqui 
publicado.

ACERVO
As edições do Diário Oficial Eletrônico de Viradouro 
poderão ser consultadas através da internet, 
por meio do seguinte endereço eletrônico: www.
viradouro.sp.gov.br
Para pesquisa por qualquer termo e utilização de 
filtros, acesse www.viradouro.dioe.com.br
As consultas e pesquisas são de acesso gratuito e 
independente de qualquer cadastro.

ENTIDADES
Prefeitura Municipal de Viradouro
CNPJ 45.709.912/0001-75
Praça Major Manoel Joaquim, nº 349
Telefone: (17) 3392-8800

Câmara Municipal de Viradouro
CNPJ 60.256.484/0001-66
Praça Francisco Braga, nº 84
Telefone: (17) 3392-1131

Saneamento Ambiental de Viradouro – SAV
CNPJ 08.770.526/0001-62
Praça da Matriz, nº 156

IMPREV – Instituto Municipal Prev. de Viradouro
CNPJ 05.249.019/0001-90
Praça Francisco Braga, nº 58
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Atos Oficiais

Decretos

DECRETO Nº 5.170, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2017.
“Inclui participante na Frente de 
Trabalho aberta pelo Decreto nº 
4268/2013.”

ANTONIO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA, Prefeito 
Municipal de Viradouro, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por leis, em 
conformidade com a Lei 3084/2013, regulamentada pelo 
Decreto nº 4267/2013;

 DECRETA:

Artigo 1º - Fica incluso na Frente de Trabalho aberta 
pelo Decreto nº 4268/2013, instituída pela Lei Municipal 
nº Lei 3084/2013, regulamentada pelo Decreto nº 
4267/2013, a participante abaixo relacionada:

Nome Registro Geral Início da Participação

DAIANA CRISTINA 
BUZO

RG: 47.938.538-2 06/02/2017

 Artigo 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, com seus efeitos retroativos a 06 de 
fevereiro de 2017.

Prefeitura Municipal de Viradouro, 10 de fevereiro de 
2017.

ANTONIO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

PREFEITO MUNICIPAL

Código Localizador: 1ZLJFPYG

Secretaria de Negócios Jurídicos

Atos Administrativos

Despacho

Processo SNJ n˚. 094/2016
Trata-se do Ofício Requisitório n˚. 3415/2016, oriundo 

do Juízo da Vara Única da Comarca de Viradouro, 
expedido nos autos da ação ordinária objeto do processo 
n˚. 0002315-10.2013.8.26.0660, através do qual requisita 
do Poder Executivo Municipal a quantia de R$ 1.545,70 
(um mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e setenta 
centavos), devendo a mesma ser atualizada até a data 
do pagamento.

Observo que o valor requisitado não suplanta 
aquele disposto no art. 87, II, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o que o coloca na exceção 
do § 3˚ do art. 100 da Constituição Federal, implicando 
na necessidade de prontamente atender a requisição 
judicial.

Diante do exposto, e por ordem da Exma. Secretária 
dos Negócios Jurídicos, remetam-se os autos à Secretaria 
de Governo para elaboração de ordem de despesa 
necessária ao pagamento da importância requisitada.

Antes porém, encaminhe-se o expediente ao 
Contencioso Judicial Passivo – CJP para que o procurador 
responsável pelo processo em referência, disponibilize 
ao Secretário de Governo o memorial de cálculo da 
importância requisitada, devidamente atualizada para o 
momento do pagamento.

Ressalto que a título de compensação, poderá ser 
abatido, valor correspondente aos débitos líquidos e 
certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos pela 
Fazenda Municipal contra o credor do Ofício Requisitório, 
incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, 
ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em 
virtude de contestação administrativa ou judicial, nos 
termos do § 9˚ do art. 100 da Constituição Federal.

Viradouro/SP, segunda-feira, 13 de fevereiro de 2017.

Lorena Rossi Garcia

PODER EXECUTIVO DE VIRADOURO
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Assessora

Código Localizador: OH7UQRO3

Processo SNJ n˚. 307/2015
Trata-se do Ofício Requisitório n˚. 3397/2016, oriundo 

do Juízo da Vara Única da Comarca de Viradouro, 
expedido nos autos da ação ordinária objeto do processo 
n˚. 0000371-70.2013.8.26.0660, através do qual requisita 
do Poder Executivo Municipal a quantia de R$ 1.378,06 
(um mil, trezentos e setenta e oito reais	 e seis centavos), 
devendo a mesma ser atualizada até a data do pagamento.

Observo que o valor requisitado não suplanta 
aquele disposto no art. 87, II, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o que o coloca na exceção 
do § 3˚ do art. 100 da Constituição Federal, implicando 
na necessidade de prontamente atender a requisição 
judicial.

Diante do exposto, e por ordem da Exma. Secretária 
dos Negócios Jurídicos, remetam-se os autos à Secretaria 
de Governo para elaboração de ordem de despesa 
necessária ao pagamento da importância requisitada.

Antes porém, encaminhe-se o expediente ao 
Contencioso Judicial Passivo – CJP para que o procurador 
responsável pelo processo em referência, disponibilize 
ao Secretário de Governo o memorial de cálculo da 
importância requisitada, devidamente atualizada para o 
momento do pagamento.

Ressalto que a título de compensação, poderá ser 
abatido, valor correspondente aos débitos líquidos e 
certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos pela 
Fazenda Municipal contra o credor do Ofício Requisitório, 
incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, 
ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em 
virtude de contestação administrativa ou judicial, nos 
termos do § 9˚ do art. 100 da Constituição Federal.

Viradouro/SP, segunda-feira, 13 de fevereiro de 2017.

Lorena Rossi Garcia

Assessora

Código Localizador: 3FAMDL41

Processo SNJ n˚. 427/2014
Trata-se do Ofício Requisitório n˚. 249/2017, oriundo 

do Juízo da Vara Única da Comarca de Viradouro, 
expedido nos autos da ação ordinária objeto do processo 
n˚. 0001682-62.2014.8.26.0660, através do qual requisita 
do Poder Executivo Municipal a quantia de R$ 1.615,90 
(um mil, seiscentos e quinze reais e noventa centavos), 
devendo a mesma ser atualizada até a data do pagamento.

Observo que o valor requisitado não suplanta 
aquele disposto no art. 87, II, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o que o coloca na exceção 
do § 3˚ do art. 100 da Constituição Federal, implicando 
na necessidade de prontamente atender a requisição 
judicial.

Diante do exposto, e por ordem da Exma. Secretária 
dos Negócios Jurídicos, remetam-se os autos à Secretaria 
de Governo para elaboração de ordem de despesa 
necessária ao pagamento da importância requisitada.

Antes porém, encaminhe-se o expediente ao 
Contencioso Judicial Passivo – CJP para que o procurador 
responsável pelo processo em referência, disponibilize 
ao Secretário de Governo o memorial de cálculo da 
importância requisitada, devidamente atualizada para o 
momento do pagamento.

Ressalto que a título de compensação, poderá ser 
abatido, valor correspondente aos débitos líquidos e 
certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos pela 
Fazenda Municipal contra o credor do Ofício Requisitório, 
incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, 
ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em 
virtude de contestação administrativa ou judicial, nos 
termos do § 9˚ do art. 100 da Constituição Federal.

Viradouro/SP, segunda-feira, 13 de fevereiro de 2017.

Lorena Rossi Garcia

Assessora

Código Localizador: EFTW5HZA
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